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OBSERVAÇÕES INICIAIS
A Manifestação Técnica e o Estudo Técnico Preliminar (ETP) são documentos complementares, de modo que um não deve ser um mero resumo do outro. 
Na Manifestação Técnica é importante que sejam enfatizadas as razões que orientaram escolha da contratada e o preço pactuado, tudo com base nas análises realizadas por ocasião da elaboração do ETP.
Destaca-se que incumbe ao gestor público demonstrar expressamente as razões que sustentam a contratação pretendida, o que abrange, em especial, sua a necessidade, as especificações técnicas do produto/serviço e o quantitativo a ser contratado, sendo importante que a Unidade Competente se municie de informações precisas e confiáveis para definição de todos os contornos da contratação, em conformidade com os princípios do planejamento, da eficiência e da economicidade, que norteiam o regime das contratações públicas, visto que a Administração Pública tem o dever legal de realizar o planejamento prévio de cada contratação, que vai além do mero preenchimento formal dos artefatos previstos na legislação.
No caso de contratações deliberadas pelos órgãos colegiados do CAU/MG, recomenda-se, primeiro, que o Órgão colegiado decida pela elaboração de Estudo Técnico Preliminar para que, após concluído, ocorra nova submissão à apreciação pela autoridade competente. Isto porque os artefatos da fase de planejamento da contratação são essenciais para subsidiar a formação do posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.
Conforme o caso, é relevante que sejam observadas as vedações aplicáveis ao processo eleitoral do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, de que trata a Resolução nº 179, de 22 de agosto de 2019.
Em decorrência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), recomenda-se que a Unidade Competente cuide para que os dados pessoais de contratante, contratado e demais interessados não sejam disponibilizados nos artefatos da contratação.
Ressalte-se que os artefatos da contratação (ETP, TR, Mapa de Risco, Manifestação Técnica, Contrato, etc.) devem estar compatíveis entre si, de forma que os instrumentos devem ser submetidos à revisão para que não haja contradição em suas disposições, e a fim de evitar dubiedades quanto aos direitos da contratada. Nesse contexto, reforça-se que cumpre à Unidade Competente assegurar que as disposições que se repetem em mais de uma peça sigam sempre a mesma redação, sem discrepâncias entre as diversas versões. Para evitar redundâncias desnecessárias, também é possível que em eventuais campos equivalentes seja indicado o tópico específico em que se encontra a disposição anteriormente pormenorizada.
Deverá ser verificada a ausência de registros impeditivos da contratação, em atenção ao disposto no artigo 91, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. Outrossim, conforme determina o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa), a Administração não poderá contratar se houver condenação da pessoa jurídica ou de seu sócio majoritário por ato de improbidade administrativa, razão pela qual deverá ser consultado, também em relação ao(s) sócio(s) majoritário(s) respectivo(s), o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça (CNIA/CNJ), a fim de que seja aferida se há alguma restrição ao(s) sócio(s) majoritário(s) que impeça a contratação.
É vedada a contratação de serviços de publicidade e divulgação, ainda que haja a inviabilidade de competição. Assim, recomenda-se atestar abaixo que o objeto da contratação não versa sobre serviços de publicidade e divulgação. Pelas mesmas razões, é importante ter atenção no momento da aprovação/pagamento das notas fiscais.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA
OPÇÃO 1: prestador ou fornecedor exclusivo

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.

É vedada a escolha de marca específica.
Demonstrar a inviabilidade de competição de forma documental:
· atestado de exclusividade;
· contrato de exclusividade;
· declaração do fabricante;
· outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.
Importante destacar o teor do enunciado da Súmula nº 255 do TCU: “nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, é dever do agente público responsável pela contratação a adoção das providências necessárias para confirmar a veracidade da documentação comprobatória da condição de exclusividade”.
Indicação da documentação que demonstra a exclusividade do fornecedor/prestador
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Com base na documentação apresentada, a Unidade Competente deverá manifestar de forma conclusiva acerca da inviabilidade de competição, em razão da exclusividade do fornecedor/prestador.
Justificativa técnica 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

OPÇÃO 2: serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
(...)
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;
(...)
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
§ 4º Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.

Necessário que seja demostrada inviabilidade de competição entre possíveis interessados, a partir da impossibilidade de comparação objetiva entre propostas em processo de licitação, diante da especificidade do objeto, associada à especialização do executante.
Para viabilizar a contratação direta, será necessário comprovar (maior detalhamento abaixo):
· a caracterização dos serviços como “técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual” dentre aqueles listados no inciso III do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 (exemplo: “treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”);
· a situação de inviabilidade de competição (objeto singular);
· a caracterização da notória especialização dos profissionais ou da empresa a ser contratada, permitindo que se infira que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
Os requisitos acima deverão ser atestados pela Unidade Competente, por meio de manifestação expressa, e de forma clara, objetiva e conclusiva quanto ao preenchimento de tais pressupostos.

Indicação do serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual:
(      ) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
(      ) pareceres, perícias e avaliações em geral;
(      ) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
(      ) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
(      ) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
(      ) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
(      ) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
(      ) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste inciso;

Justificativa da caracterização do serviço como técnico especializado de natureza predominantemente intelectual
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Singularidade do objeto: não se confunde com a ideia de exclusividade. Acerca do assunto, Marçal Justen Filho (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Editora Revista dos Tribunais, 17ª Edição, p. 588) esclarece que "a fórmula ‘natureza singular’ destina-se a evitar a generalização da contratação direta para todos os casos enquadráveis no art. 13. É imperioso verificar se a atividade necessária à satisfação do interesse sob tutela estatal é complexa ou simples, se pode ser reputada como atuação padrão e comum ou não. A natureza singular caracteriza-se como uma situação anômala, incomum, impossível de ser enfrentada satisfatoriamente por qualquer empresa ou profissional ‘especializado’.”
Caso a contratação verse sobre serviços ordinários, corriqueiros e comuns, ainda que eventualmente o contratado detenha notória especialização, não haverá inviabilidade de competição, e a contratação direta será irregular. Sob esse enfoque é o enunciado da Súmula nº 39 do Tribunal de Contas da União (TCU): Súmula nº 39 – A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei no 8.666/1993.
Manifestação técnica e justificativa acerca da singularidade do objeto da contratação 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


Notória especialização dos profissionais ou da empresa a ser contratada: de acordo com o artigo 74, § 3°, da Lei 14.133/2021 a notória especialização se caracteriza como qualidade de profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
Indicação da documentação que demonstra a notória especialização dos profissionais ou da empresa a ser contratada 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Com base na documentação apresentada, a Unidade Competente deverá manifestar de forma conclusiva acerca da presença da notória especialização dos profissionais ou da empresa a ser contratada, atestando que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.
Manifestação conclusiva e justificativa técnica da notória especialização 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

É vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade.
É recomendável que o Termo de Referência tenha essa vedação de forma expressa.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


Cessão dos direitos patrimoniais
De acordo com o artigo 93 da Lei nº 14.133/2021, “nas contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, inclusive daqueles que contemplem o desenvolvimento de programas e aplicações de internet para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratamento e de comunicação da informação (software) - e a respectiva documentação técnica associada -, o autor deverá ceder todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a Administração Pública, hipótese em que poderão ser livremente utilizados e alterados por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor”. Ainda, segundo o § 1º do artigo 93 da Lei nº 14.133/2021, “quando o projeto se referir a obra imaterial de caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o caput deste artigo incluirá o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra”. Assim, recomenda-se que a Unidade Competente verifique a pertinência e adequação de estabelecer disposição no Termo de Referência (TR) para atendimento ao teor do artigo 93 da Lei nº 14.133/2021.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


Participação de colaboradores em cursos, treinamento, capacitação e aperfeiçoamento de pessoal 
[bookmark: _GoBack]Além dos pressupostos acima (todos da “OPÇÃO 2”), no caso específico de contratações que envolvam ações de desenvolvimento de pessoal, é necessário o atendimento dos seguintes requisitos, em razão da legislação específica, especialmente do Decreto nº 9.991/2019.
A rigor, o objeto “curso de capacitação” aparentemente pode ser executado de forma satisfatória por uma pluralidade de sujeitos, e não exclusivamente por um único fornecedor, já que é possível verificar a existência de inúmeros outros produtos e fornecedores semelhantes. Porém, de acordo com a legislação de regência, a circunstância de o objeto poder ser prestado por outros sujeitos, por si só, não impede a contratação direta por inexigibilidade de licitação, quando associada à necessidade de especialização do profissional/empresa que executa o objeto, nos casos em que as especificidades da contratação exigem, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade que não pode ser objetivamente aferido em processo de licitação. Nesse sentido é a jurisprudência consagrada do Tribunal de Contas da União (TCU): As contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei 8.666/1993 (TCU, Acórdão 1247/2008-Plenário). A Orientação Normativa nº 18/2009 da Advocacia-Geral da União (AGU) também corrobora esse posicionamento: “Contrata-se por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei nº 8.666, de 1993, conferencistas para ministrar cursos para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ou a inscrição em cursos abertos, desde que caracterizada a singularidade do objeto e verificado tratar-se de notório especialista”.
É importante demonstrar, de forma clara, concreta e específica (evitando justificativas genéricas), os seguintes aspectos:
· vinculação do tema do curso às áreas de interesse do Conselho;
· escolha da temática proposta no curso e a respectiva correlação com as atividades desenvolvidas pelo colaborador ou as competências de sua unidade de lotação;
· contribuição do curso para a melhoria das atividades desempenhadas pelo colaborador no exercício de suas atribuições, bem como para a execução da estratégia organizacional;
· medidas de avaliação dos resultados da participação em cursos e treinamentos (aprendizagem alcançada, mudança comportamental e resultados nas rotinas de trabalho);
· medidas de multiplicação, disseminação e a ampliação do conhecimento adquirido (exemplo: criação ou atualização de modelos, manuais e de checklists das atividades nos setores que estiveram em cursos de capacitação).
Há relevância em se demonstrar a compatibilidade da formação dos profissionais conferencistas em relação à demanda da Administração, além da adequação quanto ao conteúdo programático do curso específico oferecido, já que este que será o serviço em si prestado. Isso porque de nada adianta, por exemplo, a contratação de participação em curso ministrado por notórios palestrantes se a temática da exposição não atende à demanda do Conselho. 

Indicação da vinculação do tema do curso às áreas de interesse do Conselho
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação da correlação do conteúdo programático/temática proposta no curso com as atividades desenvolvidas pelo colaborador ou as competências de sua unidade de lotação 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Manifestação acerca da compatibilidade da formação dos profissionais conferencistas em relação à demanda da Administração
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação da contribuição do curso para a melhoria das atividades desempenhadas pelo colaborador no exercício de suas atribuições, bem como para a execução da estratégia organizacional 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação das medidas de avaliação dos resultados da participação em cursos e treinamentos (aprendizagem alcançada, mudança comportamental e resultados nas rotinas de trabalho);
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação das medidas de multiplicação, disseminação e a ampliação do conhecimento adquirido (exemplo: criação ou atualização de modelos, manuais e de checklists das atividades nos setores que estiveram em cursos de capacitação).
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Avaliação das despesas envolvidas
Havendo opção entre modalidade virtual ou presencial, deverá ser consignada a justificativa específica que orientar a escolha de curso na modalidade “presencial”, no sentido de demonstrar que se trata da opção que melhor atende ao interesse público no caso concreto, vis-à-vis a contratação de curso que oferece a modalidade “virtual”, sobretudo sob a ótica do princípio da economicidade, e o regime de teletrabalho adotado pelos colaboradores contemplados pela capacitação. Para tanto, sugere-se que seja documentada a análise comparativa das possíveis soluções aplicáveis (curso presencial e virtual), que deve considerar, no aspecto econômico, todos os custos diretos e indiretos relacionados com as despesas da contratação (inscrição, deslocamento, hospedagem, diárias).
Com efeito, o Decreto nº 9.991/2019, que dispõe sobre a Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, autárquica e fundacional estabelece que participação em ação de desenvolvimento de pessoas que envolvam deslocamentos requer avaliação quanto às despesas envolvidas, e, em regra, somente pode ser admitida nos casos em que o custo total, incluindo diárias e passagens, for inferior ao custo de participação em evento na própria localidade de exercício:
Art. 17.  A participação em ação de desenvolvimento de pessoas que implicar despesa com diárias e passagens somente poderá ser realizada se o custo total for inferior ao custo de participação em evento com objetivo similar na própria localidade de exercício.
Parágrafo único.  Exceções ao disposto no caput poderão ser aprovadas pela unidade de gestão de pessoas, por meio de justificativa e de aprovação da autoridade máxima do órgão ou da entidade, permitida a delegação aos dois níveis hierárquicos imediatos, com competência sobre a área de gestão de pessoas, vedada a subdelegação. (Redação dada pelo Decreto nº 10.506, de 2020)
Como se nota, a disposição constante do artigo 17 do Decreto nº 9.991/2019, indica a necessidade de avaliação por parte do gestor quanto à existência de eventos similares na própria localidade em que o colaborador se encontra em exercício, evitando-se ao máximo que se incorra em pagamento de diárias e passagens, o que pode ser justificadamente permitido, mediante autorização da autoridade máxima do CAU/MG.
Consoante se extrai do texto do Decreto nº 9.991/2019, é necessário que, em caso de necessidade de deslocamento de colaboradores, reste comprovado que o custo total da contratação é inferior ao custo de participação em evento com objetivo similar na própria localidade de exercício, o que, por evidente, inclui eventos realizados em Belo Horizonte/MG ou na modalidade “virtual”. Nesse aspecto é imprescindível considerar que o Poder Executivo federal mantém escolas de governo com a finalidade de promover o desenvolvimento de agentes públicos, as quais ofertam, de forma gratuita, remota e com emissão de certificado, inúmeras ações e cursos de aprendizagem. Assim sendo, cabe recomendar a consignação de justificativa expressa para a ausência de priorização, no caso de eventos externos de aprendizagem, de cursos gratuitos ofertados pelas escolas de governo, a exemplo da Escola Nacional de Administração Pública – ENAP (https://www.enap.gov.br/pt/cursos”).

Modalidade do curso: _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Justificativa técnica da escolha da modalidade 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Análise comparativa
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
No caso de ações que envolvam deslocamento, demonstração de custo total (especialmente as despesas com diárias e passagens) é inferior ao custo de participação em evento com objetivo similar na própria localidade de exercício
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Ademais, é igualmente imprescindível que haja reflexão das autoridades hierarquicamente superiores dos colaboradores quanto à oportunidade e conveniência do deslocamento, na medida em que se atestará que as ausências são compatíveis com a continuidade do serviço público e o regular funcionamento da repartição pública, e, igualmente, não comprometerão a dedicação e participação dos colaboradores no curso, havendo substitutos internos, se for o caso.
No caso de ações que envolvam deslocamento, indicação da avaliação quanto à oportunidade e conveniência do deslocamento
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Justificativa do quantitativo de colaboradores contemplados
No que tange dimensionamento do objeto, é importante que seja documentada nos autos do processo administrativo as razões que lastreiam a definição do quantitativo de inscrições. 
Nesse aspecto, é importante que seja avaliada a conveniência e oportunidade da participação de colaborador que eventualmente já foi contemplado no exercício corrente com ação educacional custeada pela Autarquia sobre conteúdo similar.
Indicação do quantitativo de inscrições
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Justificativa técnica
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

É relevante a interface com o departamento de pessoal do Conselho, tendo em vista que qualquer ação de desenvolvimento de pessoas deve estar alinhada à área responsável por gerir os recursos humanos, em razão das atribuições funcionais específicas, e, sobretudo, para fins de identificar ações transversais e comuns a mais de um setor, evitando sobreposições de atividades e gerando economia de escala.
Demonstração do alinhamento com as ações de desenvolvimento de pessoal coordenadas pelo departamento de pessoal
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Quanto ao disposto no artigo 18, § 1º, incisos IX (demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis), X (providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato) e XI (contratações correlatas e/ou interdependentes), da Lei nº 14.133/2021, é importante que no Estudo Técnico  Preliminar (ETP) se considere os reflexos da contratação em tela no que tange à contratação de passagens aéreas e hospedagem para os beneficiários da ação.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Contratação de cursos a serem promovidos pelo CAU/MG
Além dos pressupostos acima (todos da “OPÇÃO 2”), é importante que seja demonstrada, de forma concreta, específica e comparativa (evitando justificativas genéricas):
· as razões que orientaram a escolha da realização do curso pelo CAU/MG;
· a vinculação direta com as finalidades institucionais da Autarquia;
· a adequação das especificações técnicas;
· a adequação do dimensionamento/quantitativo do objeto às reais necessidades do CAU/MG, inclusive com dados objetivos/parâmetros/cálculos que demonstram o adequado dimensionamento da contratação.
É necessário que seja demonstrada a adequação das especificações e dimensionamento do objeto (em especial, as disciplinas contempladas, conteúdo programático, carga horária, modalidade presencial ou virtual, a duração do curso e o número de participantes) às reais necessidades do CAU/MG, sobretudo para fins de se afastar o excesso ou escassez de demanda em relação à real carência da Autarquia e acurar a persecução da vantajosidade. Desse modo, sugere-se que os autos sejam instruídos com dados objetivos/parâmetros que demonstram o adequado dimensionamento da contratação.
Razões que orientaram a escolha da realização curso pelo CAU/MG 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação da vinculação direta com as finalidades institucionais da Autarquia 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Demonstração da adequação das especificações técnicas para atender o interesse buscado pela contratação 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Demonstração da adequação do dimensionamento/quantitativo do objeto (em especial, as disciplinas contempladas, conteúdo programático, carga horária, modalidade presencial ou virtual, a duração do curso e o número de participantes) 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

É importante que os autos sejam instruídos com a explicitação dos critérios que orientaram a seleção do curso a ser contratado, demonstrando a objetividade da escolha, da comparação entre os objetos de seleção e da impessoalidade, e/ou elementos que exteriorizem diligências e buscas de outras soluções ou prestadores que atuem no mesmo ramo de atividade, e as razões que tenham sido determinantes para escolha do pretenso contratado, ou os motivos pelos quais as demais soluções disponíveis no mercado não são aptas a atender as necessidades do CAU/MG.
A propósito do tema, cite-se a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU):
23. Passando à performance das empresas estatais auditadas (CAIXA, Infraero, BB, BNDES, Petrobras, ECT), verificou-se que, em maior ou menor grau, todas padecem de dificuldades em relação à definição dos critérios de seleção, à motivação, à precificação e à avaliação de retorno dos patrocínios. De modo geral, em boa parte daquelas empresas, o processo decisório para ações de patrocínio esportivo revelou-se ainda inconsistente. [...] 30. Igualmente foi observada a existência de critérios de seleção de projeto de patrocínio que, sem um detalhamento mínimo, não favorece a demonstração da objetividade da escolha, da comparação entre os objetos de seleção e da impessoalidade nos processos em algumas estatais (Infraero, CAIXA e ECT), como também de critérios sem que estejam regularmente normatizados (CAIXA). 31. (...) No estabelecimento dos critérios, há que se perseguir aspectos importantes relacionados à pertinência, adequação e repercussão da ação patrocinada, de forma tal que possibilite ao gestor a tomada de decisão segura, com a evidenciação da objetividade e impessoalidade de cada escolha. 32. Outro fato a se realçar quanto à seleção dos projetos, refere-se, como observado na Infraero e na ECT, à motivação para a escolha das ações patrocinadas. A devida motivação é requisito fundamental para promover a objetividade e a impessoalidade nos processos e falhas, nessa motivação, tendem a desvirtuar os objetivos da ferramenta. (...) 35. Os objetivos inerentes ao patrocínio são, por disposição normativa, gerar identificação e reconhecimento do patrocinador por meio da iniciativa patrocinada; ampliar relacionamento com públicos de interesse; divulgar marcas, produtos, serviços, posicionamentos, programas e políticas de atuação; ampliar vendas e agregar valor à marca do patrocinador. Projetos com outros objetivos devem, a meu sentir, ser implementados por intermédio de instrumentos diversos, a exemplo de convênios. (...) Acórdão: 9.1. determinar à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (Secom/PR) que: [...] 9.1.2. promova as alterações necessárias na IN Secom 9/2014, com vistas a: [...] 9.1.2.2. apresentar maior detalhamento dos elementos mínimos que devem compor a motivação adequada dos patrocínios a permitir a verificação das razões de escolha entre o patrocínio e demais ações de comunicação, entre o setor esportivo e outros setores a serem patrocinados, e entre as modalidades/entidades esportivas, de modo a atender o que dispõe o inciso II do art. 26 da Lei 8.666/1993; [...] 9.1.2.5. implementar a obrigatoriedade de transparência das ações de patrocínio, com disposição de informações no site das estatais, incluindo, em especial, a motivação para a seleção do patrocinado; (TCU, Acórdão 2770/2018-Plenário)

Indicação dos critérios que orientaram a escolha da solução 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Para fins de conferir maior transparência ao processo de contratação pública, é recomendável que seja documentada a análise comparativa das possíveis soluções aplicáveis (por exemplo, comparação entre os cursos disponíveis).

Análise comparativa
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


OPÇÃO 3: qualquer outro caso de inviabilidade de competição, com fundamento no caput do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 
Necessário demonstrar (justificar e documentar) a situação de inviabilidade de competição, em razão da ausência dos pressupostos para a concretização de procedimento licitatório, ante as características do objeto e da pretensa contratada.
Indicação documentação que demonstra a situação de inviabilidade de competição 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Com base na documentação apresentada, a Unidade Competente deverá manifestar de forma conclusiva acerca da inviabilidade de competição, expondo a ausência dos pressupostos para a concretização de procedimento licitatório, ante as características do objeto e da pretensa contratada
Justificativa técnica 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


Participação do CAU/MG em eventos
Em geral, a contratação para participação em eventos enquadra-se no caput do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 (inviabilidade de competição, considerando que as hipóteses tratadas nos incisos são exemplificativas), e não na situação do inciso I do artigo 74 (fornecedor/prestador exclusivo), visto que eventual “declaração de exclusividade” se prestaria apenas a atestar a exclusividade da futura contratada sobre a negociação dos direitos relativos ao evento em que se pretende participar, não sendo apta a demonstrar a inexistência de outros eventos semelhantes no mercado que possam atender às necessidades da Administração, com vistas, assim, a resultar na verdadeira evidenciação da suposta inviabilidade de competição. Registre-se, ainda, que preferência de marca é expressamente vedada para funcionar como motivação em prol da inexigibilidade de licitação, a teor da parte final do § 1º do artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Por isso é importante a manifestação acerca das características do evento e/ou da pretensa contratada, conforme abaixo, demonstrando a inviabilidade de competição.

No caso de participação em eventos, é importante que seja demonstrada, de forma concreta, específica e comparativa (evitando justificativas genéricas):
· as razões que orientaram a escolha da participação do CAU/MG nesse evento;
· a vinculação direta com as finalidades institucionais da Autarquia;
· a adequação das especificações técnicas;
· a adequação do dimensionamento/quantitativo do objeto (exemplo: cota ouro, prata...) às reais necessidades do CAU/MG, inclusive com dados objetivos/parâmetros/cálculos que demonstram o adequado dimensionamento da contratação.

Razões que orientaram a escolha da participação do CAU/MG no evento 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação da vinculação direta com as finalidades institucionais da Autarquia 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Demonstração da adequação das especificações técnicas para atender o interesse buscado pela contratação 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Demonstração da adequação do dimensionamento/quantitativo do objeto 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

É importante que os autos sejam instruídos com a explicitação dos critérios que orientaram a seleção do evento a ser contratado, demonstrando a objetividade da escolha, da comparação entre os objetos de seleção e da impessoalidade, e/ou elementos que exteriorizem diligências e buscas de outras soluções ou prestadores que atuem no mesmo ramo de atividade, e as razões que tenham sido determinantes para escolha do pretenso contratado, ou os motivos pelos quais as demais soluções disponíveis no mercado não são aptas a atender as necessidades do CAU/MG.
A propósito do tema, cite-se a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU):
23. Passando à performance das empresas estatais auditadas (CAIXA, Infraero, BB, BNDES, Petrobras, ECT), verificou-se que, em maior ou menor grau, todas padecem de dificuldades em relação à definição dos critérios de seleção, à motivação, à precificação e à avaliação de retorno dos patrocínios. De modo geral, em boa parte daquelas empresas, o processo decisório para ações de patrocínio esportivo revelou-se ainda inconsistente. [...] 30. Igualmente foi observada a existência de critérios de seleção de projeto de patrocínio que, sem um detalhamento mínimo, não favorece a demonstração da objetividade da escolha, da comparação entre os objetos de seleção e da impessoalidade nos processos em algumas estatais (Infraero, CAIXA e ECT), como também de critérios sem que estejam regularmente normatizados (CAIXA). 31. (...) No estabelecimento dos critérios, há que se perseguir aspectos importantes relacionados à pertinência, adequação e repercussão da ação patrocinada, de forma tal que possibilite ao gestor a tomada de decisão segura, com a evidenciação da objetividade e impessoalidade de cada escolha. 32. Outro fato a se realçar quanto à seleção dos projetos, refere-se, como observado na Infraero e na ECT, à motivação para a escolha das ações patrocinadas. A devida motivação é requisito fundamental para promover a objetividade e a impessoalidade nos processos e falhas, nessa motivação, tendem a desvirtuar os objetivos da ferramenta. (...) 35. Os objetivos inerentes ao patrocínio são, por disposição normativa, gerar identificação e reconhecimento do patrocinador por meio da iniciativa patrocinada; ampliar relacionamento com públicos de interesse; divulgar marcas, produtos, serviços, posicionamentos, programas e políticas de atuação; ampliar vendas e agregar valor à marca do patrocinador. Projetos com outros objetivos devem, a meu sentir, ser implementados por intermédio de instrumentos diversos, a exemplo de convênios. (...) Acórdão: 9.1. determinar à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (Secom/PR) que: [...] 9.1.2. promova as alterações necessárias na IN Secom 9/2014, com vistas a: [...] 9.1.2.2. apresentar maior detalhamento dos elementos mínimos que devem compor a motivação adequada dos patrocínios a permitir a verificação das razões de escolha entre o patrocínio e demais ações de comunicação, entre o setor esportivo e outros setores a serem patrocinados, e entre as modalidades/entidades esportivas, de modo a atender o que dispõe o inciso II do art. 26 da Lei 8.666/1993; [...] 9.1.2.5. implementar a obrigatoriedade de transparência das ações de patrocínio, com disposição de informações no site das estatais, incluindo, em especial, a motivação para a seleção do patrocinado; (TCU, Acórdão 2770/2018-Plenário)

Indicação dos critérios que orientaram a escolha da solução 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
Para fins de conferir maior transparência ao processo de contratação pública, é recomendável que seja documentada a análise comparativa das possíveis soluções aplicáveis (por exemplo, comparação entre os eventos e as cotas disponíveis para contratação).

Análise comparativa
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Demais diretrizes
O objeto da contratação deverá estar bem definido no Termo de Referência (e não no presente documento – aqui, na Manifestação Técnica, deve constar as justificativas), com a indicação de todas as ações/produtos/serviços que a contratação contempla (reitera-se: as justificativas dessas escolhas precisam constar aqui).
É importante não confundir: aquisição (compra/fornecimento), prestação de serviços (atividade), serviço de publicidade e divulgação, participação em evento, locação de espaço, contrato de patrocínio, apoio, celebração de parceria (termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação). 
Tratando-se de serviços de publicidade, a contratação, que deverá observar o disposto na Lei nº 12.232/2010, depende de prévia licitação, e os serviços deverão ser prestados necessariamente por intermédio de agências de propaganda. Sobre o assunto, a Lei nº 12.232/2010, que dispõe sobre as normas gerais para licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências, trouxe a definição de serviços de publicidade:
Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se serviços de publicidade o conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a venda de bens ou serviços de qualquer natureza, difundir ideias ou informar o público em geral. 
Acerca do Contrato de Patrocínio, convém esclarecer que consiste, em síntese, em um ajuste com obrigações contrapostas, no qual há o repasse de recursos destinado a subsidiar a realização de um fim de interesse do sujeito patrocinado, mediante a obrigação de este assumir a contrapartida de viabilizar ações relacionadas ao fortalecimento e à divulgação de marca do patrocinador. No caso em que o patrocinador é um órgão ou entidade da Administração Pública, o interesse que justifica a celebração de tal ajuste deverá ser de ordem pública e diretamente vinculado às finalidades institucionais. A propósito, a Resolução CAU/BR n.º 94, de 7 de novembro de 2014, que regulamenta a concessão de apoio institucional pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), trouxe a seguinte definição:
Art. 2° No âmbito do CAU/BR ficam assim entendidos os seguintes termos:
a) patrocínio: é o apoio financeiro concedido a projetos de responsabilidade de terceiros, que contribuam para promover a produção e a difusão do conhecimento, estimular o desenvolvimento e a consolidação do ensino e do exercício profissional bem como consolidar a imagem dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo e o seu compromisso com o fortalecimento da Arquitetura e Urbanismo;
Acerca da viabilidade jurídica da celebração de contrato de patrocínio, por força do disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República, as contratações públicas devem observar, em especial, as regras gerais da Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza do ajuste e forma de efetivação do vínculo jurídico (natureza contratual).
Destaca-se o entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) sob a ótica da Lei nº 8.666/1993 (cuja essência foi mantida pela da Lei nº 14.133/2021):
É indevido o uso de contrato com agência de publicidade para concessão de patrocínios, quando for possível a atuação direta do órgão para essa finalidade. (TCU, Acórdão 1805/2003-Primeira Câmara)
As ações de patrocínio devem ser realizadas diretamente com a organização do evento, sem intermediação de agência de publicidade, por ser desnecessária e antieconômica. (TCU, Acórdão 473/2009-Plenário)
14. Com relação aos contratos de patrocínio, esses, face as suas características peculiares, podem ser celebrados sem a necessidade de um procedimento licitatório prévio. Tais contratos podem ser ajustados diretamente, com base no art. 25, caput, da Lei 8.666/93, que estabelece a inexigibilidade de licitação quando constatada a inviabilidade de competição, ou então com base no inciso III, do mesmo artigo, quando o patrocínio envolver a contratação de profissional de qualquer setor artístico. (TCU, Decisão 953/1999 – Plenário, Processo 001.786/1998-9)
7. É despiciendo comentar da inadequação de ser realizado procedimento licitatório quando adotada a decisão de oferecer patrocínio a alguma entidade ou evento. A decisão de patrocinar é personalíssima, adotada exatamente em função da expectativa de sucesso que possa vir a ser alcançado pela respectiva entidade ou evento, trazendo uma maior veiculação do nome do patrocinador. Assim, fica caracterizada a inviabilidade de competição que conduz à inexigibilidade prevista no "caput" do art. 25 do Estatuto das Licitações e Contratos.
8. Nesse mister, impende destacar que a contratação de patrocínio não pode ser confundida com outros serviços comuns de publicidade, aludidos no art. 2º da Lei nº 8.443/92, que devem ser licitados. A licitação será sempre exigível quando houver a contratação de trabalhos técnicos e/ou artísticos que visem à divulgação de determinada idéia ou produto. Na verdade, a idéia de publicidade retratada na Lei nº 8.666/93 diz respeito a um produto final elaborado, e não à simples divulgação do nome de uma instituição. O próprio conceito constante do Regulamento para a execução da Lei nº 4.680/65, que dispôs sobre a profissão de publicitários, diz que essa profissão compreende as atividades daqueles que, em caráter regular e permanente, exercem funções artísticas e técnicas através das quais estuda-se, concebe-se, executa-se e distribui-se propaganda. Logo, a idéia de publicidade constante da Lei nº 8.666/93 não pode ser dissociada da existência de criação artística que é, via de regra, a essência das diversas campanhas promocionais. No caso tópico de um contrato de patrocínio, entretanto, tal criação artística não existe. (TCU, Decisão 855/1997 – Plenário, Processo 000.925/1997-7)

Caso o objeto da contratação verse sobre patrocínio, não deve ser olvidada a prestação de contas da regularidade da aplicação dos recursos no objeto patrocinado:
1. Em tema de política de patrocínio, as verbas devem ser despendidas em projetos que agreguem valor à imagem da marca/entidade/órgão/instituição, divulguem o nome, bem como possíveis serviços, produtos, programas, políticas e ações ou, ainda, que promovam e ampliem o relacionamento junto ao público de interesse. 2. Não se confundem as finalidades da entidade ou órgão, inseridas na lei de criação, com os meios utilizados para realizar a sua publicidade, seja mediante patrocínio ou não. 3. Para atingir o escopo de fortalecer a imagem da entidade não é necessário que os gastos estejam adstritos às finalidades da lei de sua criação, haja vista que o evento patrocinado não precisa ter vinculação estrita aos objetivos institucionais do ente patrocinador. 4. É obrigatória a apresentação de prestação de contas de recursos públicos transferidos a entidades privadas por meio de contratos/convênios de patrocínio, para fins de verificação da regular aplicação desses recursos no escopo para a qual foi destinado. (Acórdão 2476/2018-TCU-Plenário)
O contrato de patrocínio e o de publicidade não se confundem, já que o primeiro exige prestação de contas dos recursos geridos pelos entes patrocinados. (...) É obrigatória a apresentação de prestação de contas de recursos públicos transferidos a entidades privadas a título de patrocínio, para fins de verificação da regular aplicação dos valores nas estritas finalidades para as quais foram destinados, independentemente da denominação dada ao instrumento utilizado para a transferência dos recursos. (Acórdão 6813/2017-TCU-Primeira Câmara).
O contrato de patrocínio e o de publicidade não se confundem, já que o primeiro abrange além da exposição da marca também a prestação de contas. (...) É obrigatória a apresentação de prestação de contas de recursos públicos transferidos a entidades privadas por meio de contratos de patrocínio, para fins de verificação da regular aplicação de tais valores nas estritas finalidades para as quais foram destinados. (Acórdão 545/2015-TCU-Plenário)

Vedação à promoção pessoal
É imperioso atentar para a preservação do atendimento aos princípios da impessoalidade e moralidade, especialmente a vedação constitucional à promoção pessoal de autoridades e agentes públicos. Assim, todas os produtos/serviços/ações da contratação deverão ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
É pertinente referir o disposto no artigo 37, § 1º, da Constituição da República, que assim estabelece: “a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos”, assim como a jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU):
Na execução de convênio, a divulgação de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos contraria o disposto no art. 37, § 1º, da Constituição Federal, podendo acarretar imputação de débito por desvio de finalidade no valor integral da transferência, ainda que o objeto tenha sido devidamente executado. (TCU, Acórdão 486/2022-Primeira Câmara).
Havendo distribuição de ingressos, acessos ou credenciais, é importante que sejam explicitadas as políticas de distribuição, que devem ter respaldo nos propósitos constitucionalmente definidos, conforme orientações acima.

JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
Em relação à estimativa do valor da contratação, inicialmente, deverá ser verificada a possibilidade de utilização dos métodos e parâmetros tradicionais para a definição do valor estimado da contratação, conforme regras expressas no artigo 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, caso em que deverá ser utilizado o roteiro constante do documento “Mapa de Preços”.
Lei 14.133/2021
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.
§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, deverá ser observado:
I - prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;
II - obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato;
d) data de emissão; e
e) nome completo e identificação do responsável.
III - informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 4º, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser contratado; e
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV do caput.
§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Entretanto, na maioria dos casos de inexigibilidade de licitação, a justificativa do preço depende de comparação do valor ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros entes públicos ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto (preferencialmente) ou objeto similar (excepcionalmente).
Nesse caso, mostra-se aplicável o disposto no artigo 23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, e no artigo 7º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021:
Lei 14.133/2021
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
(...)
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 
Contratação direta
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto no art. 5º.
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.
§ 3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a possibilidade de competição.

Em vista disso, os autos devem estar instruídos com:
· Manifestação da Unidade Competente no sentido de que não foi possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, com a justificativa e comprovação;
· Demonstração dos valores de contratações de OBJETOS IDÊNTICOS, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de NOTAS FISCAIS emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no PERÍODO DE ATÉ 1 (UM) ANO ANTERIOR à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo; 
· Manifestação conclusiva da Unidade Competente acerca da adequação e razoabilidade do preço.

Manifestação no sentido de que não foi possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, acompanhada da respectiva justificativa e indicação da documentação comprobatória
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Manifestação no sentido de que as contratações utilizadas para compor a estimativa de preços versam sobre objetos idênticos
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação das notas fiscais utilizadas para compor a estimativa de preços, que devem ter sido emitidas no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

No caso de impossibilidade de utilização de notas fiscais, indicar outro meio idôneo utilizado para compor a estimativa de preços, com a respectiva justificativa e documentação comprobatória
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Manifestação conclusiva acerca da adequação e razoabilidade do preço 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


Caso a futura contratada ainda não tenha comercializado o objeto da contratação anteriormente, a justificativa de preço poderá, EXCEPCIONALMENTE, ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.  Nesse caso, os autos devem estar instruídos com:
· Manifestação da Unidade Competente no sentido de que não foi possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, com a justificativa e comprovação;
· Manifestação da Unidade Competente no sentido de que não foi possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 7º, § 1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, tendo em vista que a futura contratada ainda não comercializou o objeto da contratação, com a justificativa e comprovação;
· Demonstração dos valores de contratações de OBJETOS SEMELHANTES DE MESMA NATUREZA, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de NOTAS FISCAIS emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no PERÍODO DE ATÉ 1 (UM) ANO ANTERIOR à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.
· Demonstração da similaridade com o objeto pretendido, com a exposição das especificações técnicas do objeto semelhante de mesma natureza;
· Manifestação conclusiva da Unidade Competente acerca da adequação e razoabilidade do preço.

Manifestação no sentido de que não foi possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 5º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, acompanhada da respectiva justificativa e indicação da documentação comprobatória
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Manifestação no sentido de que a futura contratada ainda não comercializou o objeto da contratação, e por isso não foi possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no artigo 7º, § 1º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, acompanhada da respectiva justificativa e indicação da documentação comprobatória
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Manifestação no sentido de que as contratações utilizadas para compor a estimativa de preços versam sobre objetos semelhantes de mesma natureza
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Apresentação das especificações técnicas que demonstram similaridade com o objeto pretendido
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Indicação das notas fiscais utilizadas para compor a estimativa de preços, que devem ter sido emitidas no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

No caso de impossibilidade de utilização de notas fiscais, indicar outro meio idôneo utilizado para compor a estimativa de preços, com a respectiva justificativa e documentação comprobatória
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Manifestação conclusiva acerca da adequação e razoabilidade do preço 
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Caso seja constatada a possibilidade de competição, é vedada a contratação direta por inexigibilidade. Assim, recomenda-se atestar abaixo que a pesquisa de preços indicou a impossibilidade de competição
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


Recomendável a juntada de Tabela de Preços, quando for o caso.
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _
_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _


[Local], [dia] de [mês] de [ano].
__________________________________
Identificação e assinatura do empregado (ou equipe) responsável
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